
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 243.217 - PE (2012/0104231-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : CLEDIOMAR JOSÉ MENDES JÚNIOR 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : PAULO ANTÔNIO DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL. PACIENTE FORAGIDO. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 52 DA SÚMULA DO STJ. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de 
concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal.

– A jurisprudência desta Corte tem proclamado que a prisão 
cautelar é medida de caráter excepcional, devendo ser imposta, ou mantida, 
apenas quando atendidas, mediante decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da Constituição Federal), as exigências do art. 312 do Código de Processo 
Penal. Isso porque a liberdade, antes de sentença penal condenatória definitiva, 
é a regra, e o enclausuramento provisório, a exceção, como têm insistido esta 
Corte e o Supremo Tribunal Federal em inúmeros julgados, por força do 
princípio da presunção de inocência, ou da não culpabilidade.

– A segregação antecipada foi fundamentada de forma suficiente, 
fazendo-se necessária para resguardar para a garantia da ordem pública e 
aplicação da lei penal  – já que o paciente somente foi preso após decorridos 9 
(nove) anos do cometimento do delito, tendo em vista fuga do distrito da culpa. 

– O Superior Tribunal de Justiça entende que condições pessoais 
favoráveis, como bons antecedentes, residência fixa e ocupação lícita, não são 
garantidoras de eventual direito subjetivo à liberdade, quando a necessidade da 
prisão é recomendada por outros elementos, como ocorre in casu.

– Quanto à alegação de excesso de prazo para a formação da 
culpa, verifica-se, em consulta ao site do Tribunal de Justiça de Pernambuco, 
que a instrução criminal já foi encerrada, o que atrai a incidência do enunciado 
n. 52 da Súmula desta Corte.

Ordem não conhecida.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. 

Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 14 de maio de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 243.217 - PE (2012/0104231-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : CLEDIOMAR JOSÉ MENDES JÚNIOR 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : PAULO ANTÔNIO DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido 

liminar, impetrado em favor de PAULO ANTÔNIO DA SILVA, contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de Pernambuco.

Extrai-se dos autos que foi decretada a prisão preventiva do paciente pela 

suposta prática do delito previsto no art. 121, § 2º, IV, do CP. 

Inconformada com o decreto de prisão e alegando excesso de prazo para a 

formação da culpa, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, que 

denegou a ordem. Eis a ementa do julgado:

PROCESSUAL PENAL E CONSTITUCIONAL. HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. RÉU FORAGIDO. PRISÃO 
PREVENTIVA DECRETADA. CUSTÓDIA NECESSÁRIA À GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA E DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. INEXISTÊNCIA DE 
EXCESSO DE PRAZO CONFIGURADOR DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PRIMARIEDADE, RESIDÊNCIA FIXA E PROFISSÃO DEFINIDA. 
IRRELEVÂNCIA - REVOGAÇÃO DA PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
ORDEM DENEGADA. DECISÃO UNÂNIME.

I - Afigura-se necessária - para garantia da ordem pública e para 
aplicação da lei penal - a segregação cautelar do paciente que capturado após 
09 (nove) anos da data do cometimento do delito, compromete a busca da 
verdade real.

II - Insustentável a pretensão de se ver reconhecido o excesso 
de prazo na formação da culpa. Instrução praticamente concluída. Aguardo de 
devolução de cartas precatórias inquiritórias.

III - Demonstrada a inequívoca necessidade do acautelamento 
provisório do paciente, eventuais condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade e comprovação de residência fixa, não obstam, por si só, à sua 
manutenção no cárcere.
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IV - Ordem denegada. Decisão unânime (fl.159).

No presente writ, sustenta o impetrante ausência de fundamentação idônea 

para a manutenção da custódia cautelar, por ofensa ao princípio da presunção de inocência. 

Alega, ainda, excesso de prazo para a formação da culpa. 

Requer a revogação da prisão preventiva, expedindo-se o competente alvará de 

soltura em favor do paciente.

A liminar foi indeferida à fl. 177.

O Ministério Público opinou pela denegação da ordem, conforme o parecer de 

fls. 210-221.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 243.217 - PE (2012/0104231-8)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE)  (Relatora): 

O Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, adotando 

orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso no processo 

penal. Contudo, à luz de princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da 

ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 

existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 

Documento: 1233977 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/05/2013 Página  5 de 4



 
 

 

'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso próprio. Todavia, passo à análise do pedido deduzido diante da possibilidade da 

concessão de ordem de ofício no caso de restar configurada alguma flagrante ilegalidade a 

ser sanada. 

No tocante à fundamentação da prisão preventiva, a jurisprudência desta Corte 

tem proclamado que a prisão cautelar, como medida de caráter excepcional, deve ser 

imposta, ou mantida, apenas quando atendidas, mediante decisão judicial fundamentada (art. 

93, IX, da Constituição Federal), as exigências do art. 312 do Código de Processo Penal. Isso 

porque a liberdade, antes de sentença penal condenatória definitiva, é a regra, e o 

enclausuramento provisório, a exceção, como têm insistido esta Corte e o Supremo Tribunal 

Federal em inúmeros julgados, por força do princípio da presunção de inocência, ou da não 

culpabilidade.

Na hipótese dos autos, extrai-se da decisão do magistrado singular a seguinte 

fundamentação, litteris: 

Examinando os autos observo que a prisão foi decretada para 
garantia da aplicação da lei penal e para assegurar a incolumidade da ordem 
pública, visto que desde que tomou conhecimento das acusações contra si 
existentes o acusado mudou-se desta cidade, sem comunicar à Justiça seu 
novo endereço, como estava obrigado a fazer. Essa atitude do réu, por si só, 
seria suficiente para fundamentar a decretação de prisão preventiva.

Por outro lado, vemos que o crime foi praticado há mais de nove 
anos, estando a sociedade por todo este tempo sem ter qualquer resposta da 
Justiça, simplesmente em virtude da fuga do acusado. Esta situação de fato 
desprestigia as instituições públicas, especialmente o Poder Judiciário, ao qual 
são atribuídas todas as mazelas decorrentes de uma não aplicação da lei 
penal, sem que se faça exclusões das hipóteses em que os réus laboram em 
culpa, sendo afetada, com isso, a ordem pública.

Observe-se que o Juízo só teve conhecimento do novo endereço 
do réu após a captura, o que indica que até o momento da prisão persistia nele 
a intenção de se furtar à ação da Justiça, nada garantindo que mude de idéia 
após a libertação (fls. 82/83).
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O Tribunal a quo, ao denegar a ordem originária, teceu as seguintes 

considerações:

Ab initio, cumpre assinalar que os Códigos Penal e de Processo 
Penal, assim como qualquer outra norma infraconstitucional, devem ser 
interpretados à luz da Carta da República, dentre os quais o princípio do estado 
de inocência que, nela insculpido, impede seja alguém considerado culpado 
antes de condenação criminal definitiva.

Não ofende a esse princípio a prisão processual fundada no 
instituto da necessidade, isto é, estando presentes os pressupostos 
autorizadores - insculpidos no art. 312 do digesto processual penal - para a 
custódia cautelar. É que a presença de qualquer desses pressupostos implica 
em conveniência de interesse público para a manutenção da prisão provisória. 
Aí reside o princípio da necessidade.

In casu, a segregação provisória do paciente mostra-se 
necessária para a aplicação da lei penal.

(...)
Conforme se depreende das informações supracitadas, bem 

como do dos documentos acostados em fls. 127/130, o crime ocorreu há mais 
de 10 (dez) anos, não tendo sido dada resposta à sociedade, ante a fuga do 
paciente do distrito- da culpa, inviabilizando, assim, o andamento do processo 
criminal, ou, no mínimo dificultando a marcha processual.

(...)
De acordo com os elementos jungidos à decisão que a manteve, 

o ora paciente demonstrou concretamente essa intenção, porquanto, depois de 
praticar, em tese, o delito que lhe foi imputado, se evadiu, somente sendo preso 
09 (nove) anos após o cometimento do delito.

Portanto, percebe-se que a situação do agente permite a 
determinação de sua segregação cautelar, a fim de garantir a aplicação da lei 
penal, pois restou clara sua intenção de se manter alheio aos chamados do 
Poder Judiciário (fls. 159/165).

Como se vê a decisão combatida trouxe elementos concretos aptos a justificar 

a necessidade da segregação antecipada, ou seja, o magistrado de primeiro grau, 

reconhecendo presentes os indícios de autoria e prova da materialidade, concluiu pela 

necessidade da prisão cautelar do paciente para a garantia da ordem pública e aplicação da 

lei penal  – já que o paciente somente foi preso após decorridos 9 (nove) anos do 

cometimento do delito, tendo em vista fuga do distrito da culpa. 

Assim, as circunstâncias acima delineadas retratam, in concreto, que a medida 

preventiva está devidamente fundamentada, não havendo constrangimento ilegal a ser 

reparado na via do habeas corpus. 

Nesse sentido, os seguintes julgados:
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HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. ORDEM 
PÚBLICA. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. GRAVIDADE 
CONCRETA. MODUS OPERANDI. VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO ORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, 
e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente 
a ordem como substitutiva de recurso ordinário.

2. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade a ser 
reconhecida. A custódia cautelar foi mantida para o resguardo da ordem pública 
e aplicação da lei penal, eis que as circunstâncias do caso retrataram a 
gravidade in concreto do crime, haja vista o modus operandi empregado pelo 
paciente que, em tese, por motivo fútil, tentou matar Sérgio, que foi atingido na 
região da boca e infraclavicular, sem que tivesse tido chance de se defender, e, 
ainda, ceifou a vida de seu vizinho Hélio, que havia se aproximado para tentar 
cessar a agressão direcionada ao seu irmão, tendo sido atingido no abdômen e 
tronco, vindo a óbito.

3. O Juízo de primeiro grau consignou, ainda, que "o réu estava 
foragido há mais de cinco anos e a instrução somente pôde findar após sua 
prisão", devendo ser mantida sua segregação cautelar, pois foi demonstrado 
que ele "foge às responsabilidades e não colabora com a justiça", além disso, 
ressaltou-se que a vida pregressa do acusado "aponta para vários 
envolvimentos criminais, dentre eles porte ilegal de entorpecentes, furto e 
lesões corporais".

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 250.254/SP, Rel. Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe 16/04/2013).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. HOMICÍDIO QUALIFICADO. RÉU FORAGIDO LOGO 
APÓS O CRIME. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. CARÁTER DE 
URGÊNCIA DEMONSTRADO. DECISÃO FUNDAMENTADA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário.

Precedentes: HC 109.956/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. Marco 
Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. Rosa Weber, 
DJe de 06/09/2012; HC 108.181/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 
06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, 
respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 
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114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).
2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 

Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, "no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício." 3. No caso de não ser conhecido o paradeiro do acusado, 
após a sua citação por edital, o art. 366 do Código de Processo Penal 
possibilita ao Juiz condutor do feito determinar a produção antecipada de 
provas consideradas urgentes, desde que o faça em decisão fundamentada, 
com motivação concreta.

4. O crime de homicídio ocorreu em novembro de 2009 e a 
denúncia foi recebida em dezembro de 2010. A produção antecipada de prova 
oral foi determinada porque existe risco concreto de seu perecimento, tendo em 
vista que as testemunhas trabalham informalmente e não possuem qualquer 
vínculo com o local do crime. Tal fundamento é válido, apto a determinar a 
antecipação de provas, sem qualquer ofensa à Súmula n.º 455 desta Corte, 
primeira parte ([a] decisão que determina a produção antecipada de provas 
com base no artigo 366 do CPP deve ser concretamente fundamentada [...]).

5. O decreto de prisão preventiva encontra fundamento na 
garantia da aplicação da lei penal, na medida em que, com a fuga do ora 
Paciente do distrito da culpa logo após o fato criminoso, transparece nítida sua 
intenção de se furtar à persecução criminal do Estado.

Precedentes.
6. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 

ensejasse a concessão da ordem de ofício.
7. Habeas corpus não conhecido. (HC 253.170/ES, Rel. Min. 

Laurita Vaz, DJe 13/3/2013).

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 1. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 2. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PACIENTE QUE PERMANECEU FORAGIDO 
POR MAIS 10 ANOS. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 3. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. A alegação do impetrante relativamente ao trancamento da 
ação penal, por inépcia da denúncia, não foi enfrentada pelo Tribunal de origem, 
impedindo o seu exame, agora, por esta Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância.

2. A liberdade, não se pode olvidar, é a regra em nosso 
ordenamento constitucional, somente sendo possível sua mitigação em 
hipóteses estritamente necessárias. Contudo, a prisão de natureza cautelar não 
conflita com a presunção de inocência, quando devidamente fundamentada 
pelo juiz a sua necessidade, como é o caso dos autos.

3. Na hipótese, as instâncias ordinárias enfatizaram que o 
paciente não fora localizado no endereço constante dos autos para ser citado 
pessoalmente e permanecera foragido por aproximadamente 12 (doze) anos, o 
que justifica a manutenção da custódia cautelar para a garantia da aplicação da 
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lei penal, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.
4. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

improvido. (RHC 33.159/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 9/10/2012).

Ademais, condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 

comprovação de residência fixa, profissão definida não tem o condão de garantir eventual 

direito subjetivo à liberdade, quando a necessidade da prisão é recomendada por outros 

elementos, como ocorre in casu. 

A propósito:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL 
QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA 
E PERICULOSIDADE SOCIAL DO PACIENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DA MEDIDA 
EXTREMA EVIDENCIADA. 3. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. 4. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO 
CABIMENTO. 5. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema recursal, 
vinha se firmando, mais recentemente, no sentido de ser imperiosa a restrição 
do cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na Constituição 
Federal e no Código de Processo Penal. Nessa linha de evolução 
hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir habeas 
corpus que tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente cabível para a 
espécie.

Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões 
suscitadas na inicial, no afã de verificar a existência de constrangimento ilegal 
evidente, a ser sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício, 
evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal.

2. No caso, a custódia cautelar foi mantida pelas instâncias 
ordinárias em razão da periculosidade social do paciente e da gravidade 
concreta do crime, evidenciadas pela grande quantidade de drogas 
apreendidas, a saber, 256,38g de cocaína e 1.079,85g de maconha, bem como 
pelo fato de supostamente integrar organização criminosa ligada ao PCC, 
fatores esses que, reunidos num mesmo contexto, demostram a necessidade 
da prisão para a garantia da ordem pública, nos moldes disciplinados no art. 
312 do Código de Processo Penal.

3. É cediço o entendimento desta Corte no sentido de que a 
existência de condições pessoais favoráveis não impede a manutenção da 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais, como se dá na 
hipótese dos autos.
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4. Demonstrada a necessidade concreta da custódia provisória, a 
bem do resguardo da ordem pública, as medidas cautelares alternativas à 
prisão, introduzidas pela Lei n.º 12.403/2011, não se mostram suficientes e 
adequadas à prevenção e à repressão do crime.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC  261.128/SP, Rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, DJe 29/04/2013).

 Quanto à alegação de excesso de prazo para a formação da culpa, verifica-se, 

em consulta ao site do Tribunal de Justiça de Pernambuco, que a instrução criminal já foi 

encerrada, o que atrai a incidência do enunciado n. 52 da Súmula desta Corte.

Ante o exposto, não conheço do presente writ.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0104231-8 HC 243.217 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  12920820028170420  2682915  39756520128170000

EM MESA JULGADO: 14/05/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CLEDIOMAR JOSÉ MENDES JÚNIOR
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : PAULO ANTÔNIO DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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